
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.078 - PR (2017/0186259-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IZARINA MEDEIROS FERREIRA 
ADVOGADOS : JONAS BORGES E OUTRO(S) - PR030534 
   AMANDA MARCOS  - PR086817 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CPC/1973. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários advocatícios devem ser 
regidos pela regra vigente à época da sentença. Precedentes. A sucumbência 
definida na sentença não foi reformada pelo Tribunal a quo e nem pelo STJ, razão 
pela qual os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser definidos a partir dos 
critérios do CPC/1973.
2. Durante à vigência do art. 20, § 4º, do CPC/1973, as condenações ao pagamento 
de honorários advocatícios sucumbenciais impostas à Fazenda Pública deveriam ser 
fixadas a partir da apreciação equitativa do juiz. Dessa forma, para fins de definição 
adequada do valor desses honorários, a base de cálculo poderia se determinada em 
razão do valor da causa. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de setembro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.078 - PR (2017/0186259-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : IZARINA MEDEIROS FERREIRA 
ADVOGADOS : JONAS BORGES E OUTRO(S) - PR030534 
   AMANDA MARCOS  - PR086817 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado por Izarina Medeiros Ferreira em face de decisão 

de minha relatoria sintetizada nestes termos (e-STJ fl. 783):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO VIOLAÇÃO AO ART. 85, § 2º, DO CPC/2015. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, a recorrente defende alteração na base de cálculo dos 

honorários advocatícios para que esses sejam computados a partir do valor da condenação, 

apesar da sucumbente ser a Fazenda Pública.

É o relatório.

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.078 - PR (2017/0186259-8)
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. CPC/1973. 
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA CAUSA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários advocatícios devem ser 
regidos pela regra vigente à época da sentença. Precedentes. A sucumbência 
definida na sentença não foi reformada pelo Tribunal a quo e nem pelo STJ, razão 
pela qual os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser definidos a partir dos 
critérios do CPC/1973.
2. Durante à vigência do art. 20, § 4º, do CPC/1973, as condenações ao pagamento 
de honorários advocatícios sucumbenciais impostas à Fazenda Pública deveriam ser 
fixadas a partir da apreciação equitativa do juiz. Dessa forma, para fins de definição 
adequada do valor desses honorários, a base de cálculo poderia se determinada em 
razão do valor da causa. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários advocatícios devem ser regidos 

pela regra vigente à época da sentença. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM 
PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AMBOS OS PEDIDOS 
ACOLHIDOS. SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. 
INAPLICABILIDADE DO CPC/2015. APLICAÇÃO DO ART. 20, § 4º, DO 
CPC/73. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM 10% SOBRE 
O VALOR DA CONDENAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
[...]
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2. Conforme recentes precedentes desta eg. Corte, a legislação aplicável no 
tocante à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais é aquela vigente à 
época da sentença que fixou a condenação. Precedentes: EDcl na MC 17.411/DF, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe de 27/11/2017; e REsp 1.465.535/SP, Rel. MINISTRO LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2016, DJe de 
22/8/2016.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 253.475/RS, Rel. Ministro 
LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018)

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DIREITO INTERTEMPORAL: ART. 20 DO CPC/1973 VS. ART. 85 DO 
CPC/2015. SENTENÇA QUE FIXOU HONORÁRIOS PUBLICADA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. APLICAÇÃO DO REGIME PREVISTO NO 
CÓDIGO REVOGADO A PERMITIR A INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
306/STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
FIXAÇÃO CONSOANTE O ART. 21, DO CPC/1973. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
2. Muito embora o recurso especial e o presente agravo interno o tenham sido 
interpostos já na vigência do CPC/2015, a fixação inicial da verba honorária o foi 
efetuada pela sentença do Juiz de Primeiro Grau ainda na vigência do CPC/1973, 
de modo que o regime para a fixação da verba honorária é ainda aquele previsto 
no antigo diploma processual, ressalvados os honorários sucumbenciais 
recursais. Precedentes: REsp. n. 1.639.237-PE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, julgado em 24.10.2017; REsp. n. 542.056/SP, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 19.02.2004; REsp. n. 816.848/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13 de março de 2009; 
REsp. n. 816.848/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 13 
de março de 2009; REsp 981.196/BA, Relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJ de 02 de dezembro de 2008; AgRg no REsp 910.710/BA, 
Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 16.09.2008; AgInt nos EDcl 
no REsp. n. 1.357.561/MG, Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
julgado em 04.04.2017, DJe 19.04.2017; REsp. n. 1.465.535/SP, Quarta Turma, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 21.06.2016.
3. Nessa toada, são irrelevantes as invocações de violações a quaisquer 
dispositivos do CPC/2015 que versem sobre a verba honorária, tendo em vista 
que a legislação aplicável é aquela do CPC/1973, notadamente os arts. 20, §4º e 
21, parágrafo único, do CPC/1973.
[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1726837/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 21/08/2018)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO CPC/2015. 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTES. EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
[...]
II - No recurso especial, a parte recorrente requer a reforma do acórdão regional 
para que sejam aplicados os critérios estabelecidos no art. 85 do CPC/2015 na 
fixação da verba honorária.
III - O acórdão regional está em conformidade com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que a legislação aplicável na fixação dos honorários advocatícios é 
aquela vigente no momento da publicação da sentença ou do acórdão que fixa 
sucumbência. Precedentes: REsp 1.672.406/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 13/9/2017; REsp 1.465.535/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe 
22/8/2016; AgInt no REsp 1.657.177/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017; e REsp 
1.644.846/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
27/6/2017, DJe 31/8/2017.
[...]
V - Embargos de declaração acolhidos para corrigir erro material, com efeitos 
modificativos, para negar provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgInt no REsp 1644923/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 15/08/2018)

Não havendo a modificação da sucumbência determinada pelo Tribunal de origem, os 

critérios do CPC/1973 para a fixação dos honorários advocatícios devem ser mantidos no caso 

dos autos.

Com efeito, durante à vigência do art. 20, § 4º, do CPC/1973, as condenações ao 

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais impostas à Fazenda Pública deveriam ser 

fixadas a partir da apreciação equitativa do juiz. Dessa forma, para fins de definição adequada do 

valor desses honorários, a base de cálculo poderia se determinada em razão do valor da causa. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO PEDIDO DE MAJORAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM 
DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, 
AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 
20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
[...]
II. Na origem, trata-se de Agravo, interposto pelo Estado do Rio de Janeiro, 
requerendo que seja majorada a verba honorária sucumbencial, em atenção ao 
disposto no artigo 20, §§ 3º e 4º do CPC/73 e aos princípios da razoabilidade e 
vedação de enriquecimento sem causa.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "a legislação aplicável para a fixação dos 
honorários advocatícios, será definida pela data da sentença ou do acórdão que 
fixou a condenação, devendo ser observada a norma adjetiva vigente no momento 
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de sua publicação. Neste sentido: REsp 1672406/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 13/09/2017; 
REsp 1465535/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/06/2016, DJe 22/08/2016; AgInt no REsp 1657177/PE, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/08/2017, DJe 23/08/2017; REsp 1644846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 31/08/2017" (STJ, 
AgInt no REsp 1.696.013/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/05/2018).
IV. Por sua vez, a Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses 
do § 4º do art. 20 do CPC/73, a verba honorária deve ser fixada mediante 
apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de 
honorários de advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do 
art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em 
consideração o caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a, 
b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base de cálculo, o 
valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.
[...]
VI. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda 
Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da 
legislação processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento 
da verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a 
qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão 
monetária fixa) automaticamente qualifique os honorários advocatícios como 
irrisórios, em comparação exclusivamente com o valor da causa" (STJ, REsp 
1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015).
VII. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no 
acórdão recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, as 
circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou 
seja, a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a 
natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço. Por outro lado, apesar da oposição de Embargos 
Declaratórios, perante o Tribunal de origem, não foi ele instado a se pronunciar 
sobre as circunstâncias fáticas, previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do 
CPC/73. Nesse contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1144365/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 27/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
02/STJ. VERBA HONORÁRIA FIXADA EM RAZÃO DO PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL, COM BASE NO ART 20, § 4º, DO CPC/73. 
ALEGAÇÃO DE IRRISORIEDADE.
1. Conforme orientação da Primeira Seção desta Corte, firmada em sede de 
recurso submetido ao regime dos recursos repetitivos, "vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% 
e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade" (REsp 1155125/MG, Rel. Ministro CASTRO 
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MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/03/2010, DJe 06/04/2010).
2. Nesse contexto, "a fixação da verba honorária consoante o art.
20, §§ 3º e 4º, do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o 
advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância 
da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber 
em razão do valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe 12.5.2014).
3. Em se tratando de verba honorária fixada com base no art. 20, § 4º, do 
CPC/73 (ora revogado), o estabelecimento do juízo de equidade deve levar em 
consideração os critérios previstos na própria lei (§ 3º), conforme as 
peculiaridades do caso concreto, não havendo falar em preponderância do "valor 
da causa" para tal desiderato.
4. Agravo interno não provido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no REsp 1485532/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 
27/03/2018)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0186259-8 REsp 1.695.078 / PR

Números Origem:  00003841420104047000  3841420104047000  50188758120104047000

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IZARINA MEDEIROS FERREIRA 
ADVOGADOS : JONAS BORGES E OUTRO(S) - PR030534 

 AMANDA MARCOS  - PR086817 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IZARINA MEDEIROS FERREIRA 
ADVOGADOS : JONAS BORGES E OUTRO(S) - PR030534 

 AMANDA MARCOS  - PR086817 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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